
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
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LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

.......................................................................................................................................................

TÍTULO III
DA INFRA-ESTRUTURA AERONÁUTICA

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO E PREVENÇÃO DE ACIDENTES AERONÁUTICOS

Art. 86. Compete ao Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes
Aeronáuticos planejar, orientar, coordenar, controlar e executar as atividades de investigação
e de prevenção de acidentes aeronáuticos.

§ 1º (VETADO)
§ 2º A investigação de quaisquer outros acidentes relacionados com a infra-

estrutura aeronáutica, desde que não envolva aeronaves, não está abrangida nas atribuições
próprias da Comissão de Investigação de Acidentes Aeronáuticos.

Art. 87. A prevenção de acidentes aeronáuticos é da responsabilidade de todas as
pessoas, naturais ou jurídicas, envolvidas com a fabricação, manutenção, operação e
circulação de aeronaves, bem assim com as atividades de apoio da infra-estrutura aeronáutica
no território brasileiro.

Art. 88. Toda pessoa que tiver conhecimento de qualquer acidente de aviação ou
da existência de restos ou despojos de aeronave tem o dever de comunicá-lo à autoridade
pública mais próxima e pelo meio mais rápido.

Parágrafo único. A autoridade pública que tiver conhecimento do fato ou nele
intervier, comunicá-lo-á imediatamente, sob pena de responsabilidade por negligência, à
autoridade aeronáutica mais próxima do acidente.

Art. 89. Exceto para efeito de salvar vidas, nenhuma aeronave acidentada, seus
restos ou coisas que por ela eram transportadas, podem ser vasculhados ou removidos, a não
ser em presença ou com autorização da autoridade aeronáutica.

Art. 90. Sempre que forem acionados os serviços de emergência de aeroporto para
prestação de socorro, o custo das despesas decorrentes será indenizado pelo explorador da
aeronave socorrida.

Art. 91. As despesas de remoção e desinterdição do local do acidente aeronáutico,
inclusive em aeródromo, correrão por conta do explorador da aeronave acidentada, desde que
comprovada a sua culpa ou responsabilidade.
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Parágrafo único. Caso o explorador não disponha de recursos técnicos ou não
providencie tempestivamente a remoção da aeronave ou de seus restos, a administração do
aeroporto encarregar-se-á dessa providência.

Art. 92. Em caso de acidentes aéreos ocorridos por atos delituosos, far-se-á a
comunicação à autoridade policial para o respectivo processo.

Parágrafo único. Para o disposto no caput deste artigo, a autoridade policial,
juntamente com as autoridades aeronáuticas, deverão considerar as infrações às
Regulamentações Profissionais dos aeroviários e dos aeronautas, que possam ter concorrido
para o evento.

Art. 93. A correspondência transportada por aeronave acidentada deverá ser
entregue, o mais rápido possível, à entidade responsável pelo serviço postal, que fará a devida
comunicação à autoridade aduaneira mais próxima, no caso de remessas postais
internacionais.

CAPÍTULO VII
SISTEMA DE FACILITAÇÃO, SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL E COORDENAÇÃO

DO TRANSPORTE AÉREO

Seção I
Da Facilitação do Transporte Aéreo

Art. 94. O sistema de facilitação do transporte aéreo, vinculado ao Ministério da
Aeronáutica, tem por objetivo estudar as normas e recomendações pertinentes da Organização
de Aviação Civil Internacional (OACI) e propor aos órgãos interessados as medidas
adequadas a implementá-las no País, avaliando os resultados e sugerindo as alterações
necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços aéreos.
.......................................................................................................................................................

 TÍTULO IX
DAS INFRAÇÕES E PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS

Art. 289. Na infração aos preceitos deste Código ou da legislação complementar, a
autoridade aeronáutica poderá tomar as seguintes providências administrativas:

I - multa;
II - suspensão de certificado, licenças, concessões ou autorizações;
III - cassação de certificados, licenças, concessões ou autorizações;
IV - detenção, interdição ou apreensão de aeronave, ou do material transportado;
V - intervenção nas empresas concessionárias ou autorizadas.

Art. 290. A autoridade aeronáutica poderá requisitar o auxílio da força policial
para obter a detenção dos presumidos infratores ou da aeronave que ponha em perigo a
segurança pública, pessoas ou coisas, nos limites do que dispõe este Código.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 21.713, DE 27 DE AGÔSTO DE 1946

Promulga a Convenção sobre Aviação Civil
Internacional, concluída em Chicago, á 7 de
Dezembro de 1944, e firmada pelo Brasil, em
Washington, a 29 de Maio de 1945.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,

CONSIDERANDO que foi aprovada a 11 de setembro de 1945 e ratificada a 26
de março de 1946, pelo Govêrno brasileiro a Convenção sôbre Aviação Civil Internacional,
concluída em Chicago a 7 de dezembro de 1944, por ocasião da Conferência Internacional de
Aviação Civil, e firmada pelo Brasil, em Washington, a 29 de maio de 1945;

CONSIDERANDO que o referido instrumento de ratificação foi depositado nos
arquivos do Govêrno dos Estados Unidos da América a 8 de junho de 1946;

Usando da atribuição que lhe confere o artigo 74, letra a , da Constituição,
decreta:

Art 1º Fica promulgada a Conversão sôbre Aviação Civil Internacional, apensa
por cópia ao presente decreto, firmada pelo Brasil em Washington, em 29 de maio de 1945.

Art 2º Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, em 27 de agôsto de 1946; 125º da Independência e 58º da
República.

EURICO G. DUTRA
S. de Sousa Leão Gracie


